
Considerando a determinação no Ato Normativo Conjunto 02/2023, que consagra o retorno às 

atividades de forma presencial, indefiro o pedido. Ressalto, por oportuno e para dirimir 

eventuais questionamentos e impugnações, que a realização de atos na forma remota deve ser 

excepcional e precedida de justificativa pertinente (Art. 3, § 2 do Ato Normativo supracitado), 

sendo certo que o pedido formulado não se enquadra nessa excepcionalidade. Aguarde-se em 

cartório a designação de Pauta de Julgamento na modalidade Presencial. 
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